
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.543 - DF (2014/0086802-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLÁUDIA ALVES SOARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. IMÓVEL FUNCIONAL. 
INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não cabe indenização por perdas e 
danos com base em eventual recebimento de aluguéis por ocupação irregular de imóvel, 
uma vez que não se aplicam na espécie institutos jurídicos próprios do Direito Civil 
decorrentes de relação contratual, mesmo porque cuidou o legislador de prever 
expressamente a sanção de multa aplicável ao ocupante irregular de imóvel funcional. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLÁUDIA ALVES SOARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela União contra decisão proferida em agravo em recurso especial, cuja 

ementa possui o seguinte teor (fl. 143):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535. SÚMULA 284/STF. IMÓVEL FUNCIONAL. 
INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Nas razões do agravo, alega, em síntese, que é inaplicável a Súmula 83/STJ, pois a 

recorrida nunca possuiu autorização para uso do bem e que somente invadiu imóvel pertencente à 

União, havendo irregularidade na ocupação do imóvel ocupado.

Defende que a permanência do agravado irregularmente no imóvel, caracteriza-se 

enriquecimento ilícito, surgindo para o agravado a obrigação de ressarcimento.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou apresentou impugnação.

É o relatório.
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danos com base em eventual recebimento de aluguéis por ocupação irregular de imóvel, 
uma vez que não se aplicam na espécie institutos jurídicos próprios do Direito Civil 
decorrentes de relação contratual, mesmo porque cuidou o legislador de prever 
expressamente a sanção de multa aplicável ao ocupante irregular de imóvel funcional. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)".

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, pois 

verifica-se que o Tribunal de origem consignou que não cabe condenação em indenização de valor 

correspondente a aluguéis durante o período de ocupação irregular.

Destaco trecho do acórdão (fl. 93):

É orientação jurisprudencial assente nesta Corte a de que a ocupação irregular de 
imóvel funcional, embora caracterize esbulho possessório, não abre espaço para 
condenação em indenização de valor correspondente a alugueres durante o período 
de ocupação irregular.

A jurisprudência desta Corte no sentido de que não cabe indenização por perdas e danos 

com base em eventual recebimento de aluguéis por ocupação irregular de imóvel, uma vez que não 

se aplicam na espécie institutos jurídicos próprios do Direito Civil decorrentes de relação contratual, 
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mesmo porque cuidou o legislador de prever expressamente a sanção de multa aplicável ao 

ocupante irregular de imóvel funcional.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DAS 
COISAS. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. IMÓVEL FUNCIONAL. ALUGUEL A 
TÍTULO DE COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
No caso em tela, não cabe indenização por perdas e danos fundada em expectativa 
de recebimento de aluguéis, uma vez que não se aplicam na espécie institutos 
jurídicos próprios do Direito Civil decorrentes de relação contratual, mesmo porque 
cuidou o legislador de prever expressamente a sanção aplicável ao ocupante 
renitente.
Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1122362/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/05/2009, DJe 05/06/2009).

ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. IMÓVEL FUNCIONAL. 
CONDENAÇÃO, A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO, AO PAGAMENTO DO VALOR 
CORRESPONDENTE A UM ALUGUEL DE IMÓVEL COM AS MESMAS 
CARACTERÍSTICAS DO IMÓVEL OCUPADO IRREGULARMENTE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO LITERAL AO ART. 15, I, "E", DA LEI Nº 
8.025/90. DESCABIMENTO DA RESCISÓRIA.
1. O decisum rescindendo, proferido em ação de reintegração de posse ajuizada pela 
União, condenou os réus ao pagamento "do valor correspondente a um aluguel de 
imóvel com as mesmas características do imóvel ocupado irregularmente desde 
01.08.92", a título de indenização, como solicitado pela autora.
2. A Lei nº 8.025/90, que dispõe sobre a alienação de imóveis funcionais, em seu art.
15, I, "e", estabelece a multa como forma de punir o servidor por ter ocupado 
irregularmente o bem. A possibilidade de indenização extrapola, em muito, os lindes 
desse dispositivo legal, supostamente violado.
3. A ação rescisória revela-se inviável quando o artigo de lei tido por literalmente 
contrariado não faz sequer referência à questão de direito solvida no acórdão 
rescindendo, atinente à indenização.
4. Recurso especial provido.
(REsp 999.389/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 12/08/2008, DJe 02/09/2008.)

Observa-se, portanto, que o acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência 

desta Corte Superior, razão por que plenamente aplicável, na espécie, o óbice estampado na Súmula 

83/STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0086802-3 AREsp 502.543 / DF

Números Origem:  200834000084570  84117120084013400

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLÁUDIA ALVES SOARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Imóvel Funcional - Reintegração de Posse

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLÁUDIA ALVES SOARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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